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PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL. RECURSO  VOLUNTARIO.
JULGAMENTO. ADESAO AS RAZOES COLIGIDAS PELO ORGAO DE ORIGEM.
FUNDAMENTACAO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE.

Nos termos do art. 114, § 1292, | do Regimento Interno do CARF
(RICARF/2023), se ndo houver inovagdo nas razbes recursais, nem no
guadro fatico-juridico, o relator pode aderir a fundamentacdo coligida no
acérdao-recorrido.

DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS. PLANO DE SAUDE. JUNTADA DE
DOCUMENTOS DESTINADOS AO ESCLARECIMENTO DE PROVA JA
PRODUZIDA. APLICAGAO DOS ARTS. 16 E 17 DO DECRETO N2 70.235/1972.
ADOGAO DOS FUNDAMENTOS DA DECISAO RECORRIDA. ART. 114, § 12, |,
DO RICARF/2023. RECURSO PROVIDO.
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I. CASO EM EXAME

Recurso voluntario interposto pela parte recorrente contra acérdao do
6rgao julgador de origem que julgou improcedente a impugnagao e
manteve langamento de Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica, exercicio
2018, decorrente da glosa de despesas médicas no valor de RS 39.594,32,
com exigéncia de imposto suplementar, multa de oficio e juros de mora.

A parte recorrente sustentou que os documentos apresentados
demonstravam a regularidade da deducdo das despesas médicas e
requereu a desconstituicdo do crédito tributario.

Il. QUESTAO EM DISCUSSAO

Ha duas questGes em discussdo: (i) saber se os documentos apresentados
com o recurso voluntdrio podem ser conhecidos por se destinarem ao
esclarecimento de prova ja produzida na impugnacdo; e (ii) saber se a
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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		 De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal, o(a) contribuinte apresentou boletos, porém não juntou documento discriminando os integrantes do plano e os valores de cada um.
		 
		 Cientificado(a) do lançamento em 24/07/2019, o(a) contribuinte apresentou impugnação em 24/07/2019.
		 
		 Alega que apresentou comprovantes, porém não juntou documento com discriminação dos integrantes do plano e dos respectivos valores.
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		 Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator
		 Conheço do recurso voluntário, porquanto tempestivo e aderente aos demais requisitos para exame e julgamento da matéria.
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		 I, de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
		 
		 II, das deduções relativas;
		 
		 (...)
		 
		 Dentre as deduções admitidas, encontram-se as da alínea a, que, interpretada conjuntamente com o que dispõe o inciso II do § 2º, permite concluir que, de modo geral, são dedutíveis as despesas realizadas com a finalidade de manter ou restaurar a saúde do contribuinte e de seus dependentes, quando correspondentes a serviços prestados pelos profissionais na mencionada alínea indicados ou à aquisição dos serviços ou produtos também ali constantes:
		 
		 Art. 8º
		 
		 (...)
		 
		 II;
		 
		 a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como às despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
		 
		 (...)
		 
		 § 2º O disposto na alínea a do inciso II;
		 
		 II, restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
		 
		 (...)
		 
		 São ainda dedutíveis os pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza, art. 8º, § 2º, inciso I, da Lei nº 9.250/1995.
		 
		 A dedução fica condicionada à especificação e comprovação dos pagamentos, com indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação de cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento, não se aplicando às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro, art. 8º, § 2º, inciso III, da Lei nº 9.250/1995.
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		 O contribuinte deve comprovar, de forma inequívoca e mediante documentação hábil e idônea, que realmente efetuou tais pagamentos e que o serviço foi prestado para ele ou para seus dependentes, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passível de dedução, até porque este é quem se aproveita de tal benefício.
		 
		 Na análise da DIRPF 2018 apresentada pelo contribuinte verifica-se que houve informação de pagamento ao Bradesco Saúde no valor de R$ 15.946,54 e pagamento ao Bradesco Saúde Estipulante PESSOA_PRIVADA no valor de R$ 39.594,32. Não houve glosa do valor de R$ 15.946,54.
		 
		 Juntou o contribuinte informativo de PESSOA_PRIVADA, que informa os valores pagos pelo contribuinte no ano de 2017. Este informativo orienta o contribuinte a informar o Bradesco Saúde como beneficiário. O contribuinte declarou dois pagamentos ao Bradesco Saúde. Não há comprovação de que se tratam de planos diferentes.
		 
		 Durante o procedimento fiscal o contribuinte anexou informe do Bradesco Saúde que informa pagamento, no ano-calendário em análise, do valor de R$ 15.964,54 em seu benefício, do valor de R$ 6.907,70 em benefício de PESSOA_PRIVADA e do valor de R$ 6.907,70 em benefício de PESSOA_PRIVADA. As filhas foram informadas como alimentandas em anos anteriores, não constando documento neste processo que autorize a dedução dos valores de despesas médicas conforme decisão judicial.
		 
		 Importa salientar que na DMED consta como pagamento efetuado ao Bradesco Saúde em benefício do contribuinte o valor de R$ 15.946,54.
		 
		 Portanto, não é possível, com a documentação juntada, concluir se, além do pagamento de R$ 15.946,54, o contribuinte efetuou o pagamento de R$ 39.594,32 de forma desvinculada. Além disso, se comprovado tratar-se de planos diferentes, é necessário juntar declaração com discriminação dos valores por beneficiário.
		 
		 Diante do exposto, voto por julgar a impugnação improcedente, mantendo a exigência em litígio.
		 
		 Correta a apreciação, pois a questão se trata de demonstrar que o pagamento feito às alimentadas se referiria à determinação em decisão judicial, dado que o valor próprio foi mantido como dedução admissível
		 Nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se não houver inovação nas razões recursais, nem no quadro fático-jurídico, o relator pode aderir à fundamentação coligida no acórdão-recorrido.
		 Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e NEGO-LHE PROVIMENTO.
		 É como voto.
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	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-09-08T09:59:59.9023417-03:00
	 true



ACORDAO 2202-012.136 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 18470.728352/2019-71

fundamentacdo adotada pelo drgdo julgador de origem deve ser mantida
para o julgamento do recurso.

l1l. RAZOES DE DECIDIR

Os documentos apresentados com o recurso voluntario apenas esclarecem
aspecto ja suscitado na impugnacdo e nao configuram inovacgdo recursal.
Por essa razao, sua apreciacdo é admitida, nos termos dos arts. 16 e 17 do
Decreto n2 70.235/1972.

N3do houve inovacdo nas razdes recursais nem alteracdo do quadro fatico-
juridico em relagdo ao apreciado pelo érgdo julgador de origem.

E cabivel a adogdo da fundamentacdo constante da decisdo recorrida, nos
termos do art. 114, § 12, inciso |, do Regimento Interno do CARF.

A controvérsia limita-se a demonstracdo de que os pagamentos efetuados
em favor das alimentadas decorreriam de decisdo judicial, permanecendo
admitida a deducdo relativa as despesas médicas do préprio contribuinte.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.
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Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino — Relator

Assinado Digitalmente

Ronnie Soares Anderson — Presidente

Participaram da reunido assincrona os conselheiros Andressa Pegoraro Tomazela,
Henrique Perlatto Moura, Marcelo Valverde Ferreira da Silva, Rafael de Aguiar Hirano
(substituto[a] integral), Thiago Buschinelli Sorrentino, Ronnie Soares Anderson (Presidente).

RELATORIO

Adoto o relatério elaborado por ocasido do julgamento da impugnacao:
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Contra o(a) contribuinte acima identificado(a) foi expedida notificacio de
langamento referente ao Imposto de Renda da Pessoa Fisica, exercicio 2018, ano-
calendario 2017, formalizando a exigéncia de imposto suplementar no valor de RS
10.888,44, acrescido de multa de oficio e juros de mora.

A autuacdo decorreu da glosa das despesas médicas, no total de RS 39.594,32,
detalhadas na notificagdo de langamento.

De acordo com a descricdo dos fatos e enquadramento legal, o(a) contribuinte
apresentou boletos, porém ndo juntou documento discriminando os integrantes
do plano e os valores de cada um.

Cientificado(a) do lancamento em 24/07/2019, o(a) contribuinte apresentou
impugnacdo em 24/07/2019.

Alega que apresentou comprovantes, porém ndo juntou documento com
discriminagdo dos integrantes do plano e dos respectivos valores.

Informa a juntada de documentos.
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Referido acérdao foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA — IRPF
Exercicio: 2018
DISPENSA DE EMENTA.

Acdorddo dispensado de ementa, conforme Portaria RFB n2 2.724, de 27 de
setembro de 2017.

Cientificado em 11/05/2020 (fls. 26) do acdrddo que julgou a impugnagdo, o
recorrente interp0s recurso voluntario em 28/05/2020 (fls. 29), no qual se alega, em sintese:
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a. A autoridade langadora contraria a comprovacdao das despesas médicas
apresentada pela parte-recorrente, porque desconsiderou boletos e
comprovantes bancarios do plano de saude empresarial e manteve a exigéncia
sob o fundamento de auséncia de documento discriminando os integrantes do
plano e os respectivos valores;

b. A autoridade langadora ofende a forca probatdria da declaracdo emitida pela
operadora do plano de salde, porque rejeitou documento que continha tabela
com nome, valor e data de pagamento, além da informacdo expressa de que os
valores pagos se referiam ao plano de saude do titular nos anos de 2017 e 2018,
concluindo, ainda assim, pela auséncia de discriminacao dos valores pagos por
beneficiario;

c. A autoridade lancadora desconsidera a demonstracdo de que a parte-
recorrente era a Unica beneficidaria do plano de saude, porque, apds nova
solicitacdo a operadora, foi emitida declaracdo informando que a parte-
recorrente era titular do plano e ndo possuia dependentes, circunstancia que
afasta a necessidade de discriminacao de valores entre beneficiarios.

Ante o exposto, pede-se a desconstituicdao do crédito tributario.

E o relatdrio.
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VOTO

Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator

Conheco do recurso voluntdrio, porquanto tempestivo e aderente aos demais
requisitos para exame e julgamento da matéria.

Os documentos juntados com o recurso voluntario se voltam apenas a esclarecer
ponto ja apresentado e teoricamente suficientemente expresso na impugnacdao e respectivos
documentos, de modo que entendo estarem no escopo de cognicdo recursal (arts. 16 e 17 do
Decreto 70.235/1972).

ExpOs o drgdo julgador de origem:

O feito fiscal em questdo decorreu, como relatado, da glosa de parte das despesas
médicas pleiteadas como deducdo da base de calculo para apuragdo do imposto
devido na Declaracdo de Imposto de Renda da Pessoa Fisica, DIRPF/2018, em
relagdo as quais a contribuinte pretende sejam restabelecidas.
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A deducdo de despesas médicas é assunto cuja base normativa encontra-se na Lei
n? 9.250/1995, a qual trata da tributacdo das pessoas fisicas pelo imposto de
renda.

Os artigos 72 e seguintes dispdem que os contribuintes deverdao apresentar a
Receita Federal declaracdo de rendimentos contendo todas as informacgdes
relativas & apuracdo do imposto. E dispensada a juntada de documentos a
declaracdo, devendo, contudo, o contribuinte manté-los em boa guarda, pois
poderdo ser necessdrios para comprovar as informagdes prestadas, em
procedimento de revisdo da declaracdo ou de fiscalizacdo, que venha a se realizar
enguanto ndo decorrido o prazo decadencial.

O art. 89, inserido no Capitulo Ill da Lei, que trata da declaracdo de rendimentos,
dispde sobre a base de calculo do tributo, que se determina, basicamente, pela
diferenca entre os rendimentos tributaveis e as dedugbes estabelecidas em seu
inciso Il:

Art. 82 A base de cdlculo do imposto devido no ano-calenddrio sera a diferenca
entre as somas:

I, de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, os ndo tributdveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
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tributacdo definitiva;

I, das dedugdes relativas;

()

Dentre as dedug¢des admitidas, encontram-se as da alinea "a", que, interpretada
conjuntamente com o que dispde o inciso Il do § 22, permite concluir que, de
modo geral, sdo dedutiveis as despesas realizadas com a finalidade de manter ou
restaurar a saude do contribuinte e de seus dependentes, quando
correspondentes a servicos prestados pelos profissionais na mencionada alinea
indicados ou a aquisi¢ao dos servigos ou produtos também ali constantes:

Art. 82
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a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas,
psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, servigos radioldgicos, aparelhos
ortopédicos e préteses ortopédicas e dentdrias;

(..))

§ 22 O disposto na alinea "a" do inciso Il;

I, restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

(..))

S3o ainda dedutiveis os pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
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destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas,
bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento
de despesas da mesma natureza, art. 82, § 29, inciso |, da Lei n2 9.250/1995.

A deducdo fica condicionada a especificacdo e comprovacdo dos pagamentos,
com indicagdo do nome, endereco e CPF ou CNPJ de quem os recebeu, podendo,
na falta de documentacao, ser feita indicagao de cheque nominativo pelo qual foi
efetuado o pagamento, ndo se aplicando as despesas ressarcidas por entidade de
qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro, art. 82, § 29, inciso Ill, da Lei
n29.250/1995.

O contribuinte deve comprovar, de forma inequivoca e mediante documentagao
habil e idénea, que realmente efetuou tais pagamentos e que o servico foi
prestado para ele ou para seus dependentes, para que fique caracterizada a
efetividade da despesa passivel de dedugado, até porque este é quem se aproveita
de tal beneficio.
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O contribuinte deve comprovar, de forma inequivoca e mediante documentacgao
habil e idonea, que realmente efetuou tais pagamentos e que o servico foi
prestado para ele ou para seus dependentes, para que fique caracterizada a
efetividade da despesa passivel de dedugdo, até porque este é quem se aproveita
de tal beneficio.

Na andlise da DIRPF 2018 apresentada pelo contribuinte verifica-se que houve
informacdo de pagamento ao Bradesco Saude no valor de RS 15.946,54 e
pagamento ao Bradesco Saude Estipulante <PESSOA_PRIVADA> no valor de RS
39.594,32. N3o houve glosa do valor de RS 15.946,54.

Juntou o contribuinte informativo de <PESSOA_PRIVADA>, que informa os valores
pagos pelo contribuinte no ano de 2017. Este informativo orienta o contribuinte a
informar o Bradesco Saude como beneficidrio. O contribuinte declarou dois
pagamentos ao Bradesco Salude. Ndo ha comprovacao de que se tratam de planos
diferentes.

Durante o procedimento fiscal o contribuinte anexou informe do Bradesco Saude
gue informa pagamento, no ano-calendario em analise, do valor de RS 15.964,54
em seu beneficio, do valor de RS 6.907,70 em beneficio de <PESSOA_PRIVADA> e
do valor de RS 6.907,70 em beneficio de <PESSOA_PRIVADA>. As filhas foram
informadas como alimentandas em anos anteriores, ndo constando documento
neste processo que autorize a dedugdo dos valores de despesas médicas
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conforme decisao judicial.

Importa salientar que na DMED consta como pagamento efetuado ao Bradesco
Saude em beneficio do contribuinte o valor de RS 15.946,54.

Portanto, ndo é possivel, com a documentacgdo juntada, concluir se, além do
pagamento de RS 15.946,54, o contribuinte efetuou o pagamento de RS
39.594,32 de forma desvinculada. Além disso, se comprovado tratar-se de planos
diferentes, é necessario juntar declaracdo com discriminagdo dos valores por
beneficidrio.

Diante do exposto, voto por julgar a impugnacdo improcedente, mantendo a
exigéncia em litigio.
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Correta a apreciacdo, pois a questdo se trata de demonstrar que o pagamento feito
as alimentadas se referiria a determinagao em decisao judicial, dado que o valor préprio foi
mantido como deducdo admissivel

Nos termos do art. 114, § 129, | do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se
nao houver inovagdo nas razdes recursais, nem no quadro fatico-juridico, o relator pode aderir a
fundamentacao coligida no acérdao-recorrido.

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario e NEGO-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino
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